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Ensino especial: 
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I - INTRODUÇÃO 

Nos vários países da Europa uma percen- 
tagem elevada de crianças frequenta insti- 
tuições de ensino especial. 

Em Portugal, dado que as estruturas deste 
tipo de ensino ainda estão «em vias de de- 
senvolvimento)), o número relativo de crian- 
ças por elas abrangido está ainda largamente 
aquém do dos outros países, considerando-se 
no entanto que é urgente criar mais insti- 
tuições que possam responder As necessida- 
des nacionais. 
I3 esta uma das razões que nos leva a 

pensar que é importante, neste momento, 
discutir sobre o que é o ensino especial, 
sobre os modelos que foram aplicados nou- 
tros países e os resultados obtidos, de forma 
a que os erros não se repitam e a que aque- 
las instituições cumpram, de facto, os objec- 
tivos que estão na base da sua criação- 
reintegrar, recuperar crianças excluídas do 
ensino normal. 

O que se tem verificado. até hoje é que 
as instituições de ensino especial, embora 

(*) Psicóloga; Assistente de Psicologia Social 
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rior de Psicologia Aplicada. 

sendo teoricamente lugares de passagem cujo 
objectivo explícito é a reintegração das 
crianças nas redes normais de escolarização, 
funcionam de facto como uma espécie de 
depósitos em que a maioria das crianças, 
uma vez admitidas, permanecem até que a 
idade limite consignada nos regulamentos 
internos seja atingida. O que se tem verifi- 
cado também, é que, embora sendo teorica- 
mente lugares de ((recuperação)) dos quais 
as crianças deveriam sair, capazes de se in- 
tegrarem na vida social, são muitas vezes 
instituições de marginalização, cuja preo- 
cupação fundamental é reenviar, ao fim de 
alguns anos, as crianças às famílias, já que 
a autonomia adquirida não permite uma in- 
tegração normal na sociedade - sem falar 
nas dificuldades que esta última levanta face 
a crianças rotuladas de «incapazes)), «anor- 
mais)), ((débeis)), ((delinquentes)). 

A partir destas reflexões iniciais fomos 
levados a formular uma série de interroga- 
ções que são o objecto do nosso trabalho: 
qual a natureza das instituições de ensino 
especial? Quais os seus objectivos e modos 
de funcionamento? Quais as características 
da população que as frequentam? Qual o 
seu futuro uma vez abandonada a institui- 
ção? Quais são as primeiras questões, de 
ordem geral, que nos interessaram e para 
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as quais procurámos resposta, junto de ins- 
tituições destinadas a ((reeducar)) crianças 
ditas ((débeis mentais)). 

A segunda ordem de questões que colocá- 
mos relacionam-se com a natureza da defi- 
nição do que é uma criança débil mental. 
As características deste ((tipo)) de crianças 

são, a primeira vista, bastante específicas e 
bem delimitadas. Uma breve revisão da li- 
teratura sobre as debilidades mentais, pode- 
-nos levar a crer na existência de uma de- 
finição objectiva desta ((deficiência)). Esta 
definição basear-se-ia em três critérios: 

-um critério psicométrico: é débil todo 
o indivíduo ((atrasado)) cuja idade mental 
está compreendida entre os 7 e os 10 anos 
na escala de Binet e Simon (revisão de 
Standford, 1937) e cujo quociente intelec- 
tual se situa entre 65 e 80 (Terman-Merríl); 
- um critério escolar: considera-se débil 

todo o indivíduo incapaz de acompanhar a 
escolaridade normal das crianças da sua 
idade cronológica: um atraso de dois anos 
(para crianças com menos de 9 anos) e de 
três anos (para crianças com mais de 9 anos) 
levam a um diagnóstico de debilidade se este 
atraso não for devido a ((insuficiências de 
escolaridade)) ou perturbações de natureza 
afectiva; 
-um. critério social: o débil mental seria 

incapaz, devido a sua insuficiência intelec- 
tual, de autonomia económica e de uma exis- 
tência independente. 
Além destes três critérios, temos ainda 

tendência a consdem a debilidade mental 
como um estado irreversível, ligado quer a 
lesões do sistema nervoso quer a insuficiên- 
cias por hereditariedade poligénica não e3- 

pecífica. 
A ((objectividade)) da definição de debili- 

dade apoiar-se-ia assim num determinismo 
de natureza quase estritamente biológica. No 
entanto, houve quem pusesse em evidência 
a importância dos factores afectivos no ren- 
dimento intelectual - o que contribuiu para 
pôr em causa a distinção entre debilidade 

e pseudo-debilidade, distinção fundamental 
para a psicologia tradicional. 

Por outro lado, a sociologia e a psicosso- 
ciologia da educação, levantaram vários obs- 
táculos a uma interpretação aobjectivista)) 
das ((debilidades mentais)), pondo em evi- 
dência a saturação cultural dos ((instrumen- 
tom destinados a ((objectivar o rendimento 
intelectual)), e mostrando que a acção edu- 
cativa se resume, em grande parte, a uma 
confrontação de culturas. 

A objectividade dos critérios psicométri- 
COS e escolares foi desde esse momento 
posta em questão. 

No que diz respeito ao critério social, po- 
demos pôr também em causa a sua objecti- 
vidade, pois sabemos que as possibilidades 
de inserção social de uma criança «diagnos- 
ticada)) como débil são extremamente res- 
tritas devido a etiqueta que lhe foi colocada 
e que funciona como estigma a nível social. 

O nosso objectivo neste trabalho não é de 
analisar exaustivamente o que foi escrito 
sobre a debilidade e de apreender as con- 
tradições que aparecem a este nível, numa 
tentativa de pôr assim em questão o carác- 
ter ((objectivo)), ((rigoroso)) do que é uma 
criança débil mental. 

Pensámos que mais importante do que 
este estudo teórico seria analisarmos como 
são percepcionadas as crianças «débeis» pe- 
las pessoas que lidam no dia a dia com elas. 

Trata-se de uma categoria de crianças 
bem definida? Quais as suas características 
psicológicas? Ao nível da vida quotidiana 
nas instituições apresentam determinados 
sintomas que se possam considerar como ca- 
racterísticos da debilidade mental? Os seus 
insucessos são sistemáticos, independentes 
do tipo de situações em que são colocadas? 
Como explicá-los? Serão devidos a caracte- 
rísticas psicológicas individuais ou parecem 
relacionar-se com as práticas hstitucionais? 
Poder-se-á pensar numa recuperação e inte- 
gração futura destas crianças? 

A nossa problemática situa-se, assim, a 
um nível essencialmente prático. Analisar 

10 



a forma como os técnicos de ensino especial, 
que se ocupam de crianças ((débeis mentais)) 
em instituições, as percepcionam, e quais as 
razões que invicam como estando na origem 
das suas ((eventuais)) dificuldades. 

Partimos da hipótese de que o estatuto e 
o papel dos diferentes técnicos influenciam 
a sua percepção das crianças que têm a seu 
cargo. 

De facto, pensamos que o seu poder ins- 
titucional e o tipo de situações em que con- 
tactam com as crianças, determinam uma 
forma diferente de as olhar, de apreender 
as suas características, os seus sucessos e 
insucessos, assim como as suas possibilida- 
des de recuperação, conduzindo a uma vi- 
são, quer essencialmente valorizante quer 
essencialmente desvalorizante, que, por sua 
vez, tal como o mostraram autores como 
Jacobson e Rosenthal no seu célebre es- 
tudo do efeito pigmaleão, influencia deci- 
sivamente o devir destas crianças. 

Apresentaremos neste artigo os primeiros 
resultados que obtivemos numa instituição 
para crianças débeis mentais em Lisboa - o 
Instituto Médico-Pedagógico Condessa de 
Rilvas. 

Numa primeira fase, preocupámo-nos em 
obter uma descrição do funcionamento ins- 
titucional, tendo como objectivo determinar, 
com o máximo de rigor possível, o poder 
institucional das diferentes pessoas que nela 
trabalhavam, assim como apreender o tipo 
de relações que os adultos tinham com as 
crianças. 

No que respeita ao poder institucional, 
procurámos determinar qual o peso real dos 
diferentes técnicos ao nível da tomada de 
decisões no Instituto: 

-Quem decide da entrada das crianças 
na instituição? Quem decide da forma como 
serão integradas? Ao nível da vida no inte- 
rior da instituição, quem são os técnicos que 
decidem da forma como o dia é ocupado? 
No que respeita tt escolaridade, quem decide 
do nível de estudos que a criança deve fre- 
quentar? Quem tem o poder de determinar 

se a criança reprova ou não? Quem decide 
das actividades extra-escolares da criança e 
dos seus êxitos a este nível? Quem deter- 
mina se a criança está ou não «recuperada))? 
Quem decide do momento em que a criança 
abandona a instituição? E da sua integra- 
ção? 

Quanto ao tipo de contacto que os adultos 
têm com as crianças, procurámos determi- 
nar, por um lado, a sua frequência, por 
outro, as características das situações nas 
quais esse contacto se realiza. Trata-se de 
situações sempre semelhantes ou, pelo con- 
trário, diversificadas? Os contactos têm lu- 
gar em situações que podemos caracterizar 
como formais ou em situações mais livres? 

Utilizámos várias metodologias no estudo 
desta problemática: 

1 -Consultámos, por um lado, os do- 
cumentos escritos existentes na iiistituição: 
brochuras sobre os objectivos e práticas h s -  
titucionais, relatórios de trabalho, regda- 
mentos internos; 

2 - efectuámos entrevistas iguahente 
gravadas, com um carácter menos directivo 
que as primeiras, centradas mais directa- 
mente na problemática que nos porpunha- 
mos estudar; nestas entrevistas procurámos 
abordar três temas fundamentais: 
- Quais as características específicas das 

crianças a cargo do Instituto que as diferen- 
ciam das crianças em geral; a que pensa 
poder atribui-las? 

-Quais as possibilidades de sucesso es- 
colar e para-escolar destas crianças? Têm 
capacidade para aprender a ler, a escrever, 
a calcular, a exprimir-se? São capazes de 
uma aprendizagem profissional? Quais os 
factores que influenciam o seu eventual su- 
cesso ou insucesso a este nível? 

-Quais as hipóteses de recuperação das 
crianças? Uma vez abandonada a Institui- 
ção, serão capazes de ter uma vida autó- 
noma, ou será necessário que a família ou 
outras instituições as tomem a seu cargo? 
Quais são os factores responsáveis por esta 
integração ou não integração? 



3 - Utilizámos, finalmente, a observação 
participante. 

Os resultados que obtivemos até agora, e 
que apresentaremos neste artigo, são provi- 
sórios, já que não nos foi possível realizar 
uma análise de conteúdo rigoroso das en- 
trevistas efectuadas. Não podem além disso 
ser generalizadas, pois o «estudo» limitou-se 
a uma única instituição. Apontam, no en- 
tanto, uma via de investigação a prosseguir, 
que pensamos aprofundar em trabalhos pos- 
t eriores . 

I1 - ESTUDO DE UMA INSTITUIÇÃO 
PARA CRIANÇAS ((DÉBEIS MEN- 
TAIS» 

A )  ELEMENTOS HISTdRICOS (objectivos) 

O Instituto, que é objecto do nosso traba- 
lho, remonta a 1925, época em que a ((Asso- 
ciação Protectora das Florinhas da Rua)), 
instituição fundada em 1917 pela Igreja «que 
se destinava ti educação moral e literária de 
crianças do sexo feminino em perigo moral 
e sem protecção)) (I), considera que existem 
na população das suas protegidas, numero- 
sas crianças com ((perturbações físicas e 
psíquicas)) (") que tinham necessidade de um 
tratamento especializado. B assim que o Ins- 
tituto entra em funcionamento, tendo por 
objectivo o tratamento especializado de qua- 
renta crianças ((anormais educáveis do sexo 
feminino)) C); em 1933, torna-se escola de 
reeducação e, em 1935, o seu pessoal, até aí 
religioso e sem nenhuma formação especí- 
fica, é substituído por técnicos especializa- 
dos neste género de ensino e assistência. 

As alunas, todas em regime de internato, 
eram repartidas em três categorias em fun- 
ção da sua origem social-a primeira cate- 
goria, a mais numerosa, era composta de 
crianças denominadas indigentes, originárias 

(l) Brochuras sobre o «Instituto Médico-Pe- 

C) Idem. 
(7 Idem. 

dagógico Condessa de Rilvas)). 

de famílias miseráveis; a segunda categoria 
era composta de crianças pobres chamadas 
porcionistas; na terceira categoria, encon- 
travam-se as crianças originárias de um 
meio social um pouco mais favorecido, as 
pensionistas, que tinham direito a instala- 
ções e a alimentação diferentes das das ou- 
tras crianças. 

Frequentavam durante o dia classes de en- 
sino primário, classes sensoriais cujo único 
objectivo era o desenvolvimento da inteli- 
gência e ateliers de costura, cozinha e tra- 
balhos agrícolas - estes últimos para as 
crianças qualificadas de débeis profundas. 
Apesar do pessoal ter deixado de ser reli- 
gioso, a educação religiosa continuava a fa- 
zer parte das actividades de internato; por 
outro lado, a disciplina exigida mantinha a 
mesma rigidez anterior: as crianças deviam 
levantar-se as 6.30 horas e eram obrigadas 
a fazer todos os trabalhos domésticos do 
Instituto até ao início das aulas. Deviam 
assistir a missa todos os dias, o silêncio era 
obrigatório durante as horas de aulas e re- 
feições, não podendo sair da instituição 
salvo em casos excepcionais, nunca por mais 
de um mês e obrigatoriamente com os pais. 
Devemos acrescentar que estes contactos 
com o meio familiar eram também desenco- 
rajados, sendo a criança como alguém que 
pertencia a Instituição a partir do momento 
em que para lá entrava. Desde esse momento 
era esta que definia tudo o que dissesse res- 
peito ao seu futuro. 

Nos anos que se seguem, o Instituto tor- 
na-se progressivamente mais autónomo em 
relação a Associação que esteve na sua ori- 
gem: e em 1943, não aceita mais crianças 
vindas da ((Associação Protectora das Flo- 
rinhas da Rua)), mas unicamente crianças 
enviadas pela ((Assistência)) tendo deficiên- 
cias mentais compatíveis com uma aprendi- 
zagem útil, de maneira a poder garantir, na 
medida do possível, uma colocação profis- 
sional futura)) (". 

('> Idem. 



O número de crianças admitidas aumenta 
para 100 e são definidos os critérios de 
admissão: - é necessário que as crianças te- 
nham, na data de admissão, uma idade com- 
preendida entre 6 e 12 anos, e que tenham 
um certo quociente intelectual (Q. I.). Estas 
normas mantêm-se ainda hoje. Depois desta 
data, apenas houve pequenas precisões no 
que diz respeito ao Q. I., que deve ser supe- 
rior a 60. Por outro lado, depois de 1973, 
passaram a aceitar-se, para além das crian- 
ças em internato, outras em regime de semi- 
-internato. 

Após o 25 de Abril de 1974, o Instituto 
entra em crise - a antiga Direcção demi- 
te-se, os trabalhadores ficam com a gestão 
do Instituto a seu cargo e começa assim um 
novo período, em que as práticas institucio- 
nais tradicionais são postas em causa, as 
normas rígidas de disciplina são abolidas, 
acabam as práticas religiosas, as crianças to- 
mam parte activa na tomada de decisões que 
dizem respeito a vida institucional, as portas 
abrem-se, as crianças podem sair sozinhas 
no fim-de-semana, e podem receber amigos 
no próprio Instituto, nomeadamente rapazes. 

Por outro lado os trabalhadores organi- 
zam-se por sectores de actividade, e dis- 
cutem em grupo os problemas internos, as 
suas práticas, e a vida em geral do Instituto. 

No decurso deste período, todo um con- 
junto de problemas que existiam a um nível 
latente aparecem em primeiro plano. Com 
efeito, todo o período que antecedeu o 25 
de Abril teve as suas consequências-as 
crianças enclausuradas longos anos na ins- 
tituição, manifestam uma necessidade, até 
aí reprimida, de sair, conhecer outras pes- 
soas, viver uma vida que lhes tinha sido ne- 
gada até ao presente. e assim que, uma vez 
tendo a possibilidade de sair, elas o fazem 
constantemente, não admitindo nenhuma es- 
pécie de controlo por parte dos adultos. 

Por outro lado, recusam submeter-se as 
novas normas estabelecidas, o que coloca 
inúmeros problemas ao nível do funciona- 
mento institucional. Os contactos adulto/ 

/criança tornam-se cada vez mais difíceis, 
pois, tendo as relações tradicionais, baseadas 
na autoridade, sido postas em causa, passa 
a haver uma espécie de indefinição do esta- 
tuto do adulto e da criança, uma ambigui- 
dade relativa sobre «quem detém o poder)), 
o que dificulta as relações entre elas. 

Esta situação de crise a vários níveis 
teve como consequência que uma parte do 
pessoal pusesse em questão os métodos adop 
tados durante este período, passando a de- 
fender uma disciplina mais rígida, uma limi- 
tação da liberdade de saídas e novas formas 
de autoridade e poder na instituição. 

A oficialização do Instituto em 1976 vem 
pôr fim a este período de efervescência ins- 
titucional, com a nomeação de um director 
pelo Ministério dos Assuntos Sociais. 

Duas preocupações fundamentais presi- 
dem a intervenção do novo director: por um 
lado, restabelecer a ordem no interior do 
Instituto; por outro, providenciar para que 
as crianças saiam da instituição com a idade 
de 18 anos, ou desde que terminem a esco- 
laridade primária, para que «esta casa não 
se tome um asilo))?). 

Inaugura-se, assim, um novo período na 
vida do Instituto, caracterizado por uma re- 
definição do estatuto e do papel de cada 
um dos membros do pessoal, por uma clari- 
ficação das instâncias do poder, pela defini- 
ção de novas formas de funcionamento ins- 
titucional. 

Os contactos com o meio familiar conti- 
nuam no entanto a ser encorajados porque 
«é necessário preparar as famílias para aco- 
lher as crianças depois da sua estadia na Ins- 
tituição)) (*). 

Mas, apesar desta ser considerada como 
((escola de reeducação)), apesar de já não al- 
bergar crianças com mais de 18 anos, o 
carácter asilar mantém-se e as crianças, uma 
vez atingida a idade limite, continuam a não 

(’) Extracto de entrevista. 
( 6 )  Extracto de entrevista. 
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encontrar o seu lugar na sociedade e a se- 
rem enviadas ou para as famílias ou para 
outras instituições, nomeadamente de tipo 
psiquiátrico. Com efeito, dado que a forma- 
ção escolar só raramente é concluída, que 
não existe preparação profissional, que todas 
as práticas institucionais impedem a aquisi- 
ção de uma autonomia, ainda que mínima, é 
impossível encontrar outra solução, que não 
aquela seguida pelas entidades responsáveis 
do Instituto. 

Deste modo a função desta escola é ainda 
hoje a mesma que em 1942: a de ocupar-se 
de crianças que são um peso nas suas famí- 
lias e na sociedade, de modo a que percam 
a sua acção perturbadora. i3 assim que tam- 
bém hoje podemos considerar como actual o 
discurso de uma assistente social, que traba- 
lhava numa Instituição similar nos anos 40: 
«A missão do Serviço Social de crianças 
anormais seria verdadeiramente desencora- 
jadora se não fosse aureolada por um Ideal 
mais elevado, por um desejo de servir a Deus 
através dos nossos irmãos mais pequenos e 
mais necessitados, porque eles não possuem 
a luz da razão.)) (9 

B )  DESCRIÇÁO DO FUNCIONAMENTO 
INSTITUCIONAL 

1 -Depois deste breve apanhado histó- 
rico que nos pareceu importante para se 
compreender melhor o que se passa actual- 
mente nesta Instituição, podemos pôr algu- 
mas questões relativas a população que a 
frequenta actualmente. Quais são as suas 
características? Qual a sua origem social? 
Quem as envia e segundo que critérios? 

A população do Instituto é de 82 alunas, 
32 internas e 50 semi-internas. Das 32 inter- 
nas, 25olo têm idades compreendidas entre 
8 e 12 anos; 50?40 entre 12 e 17 anos e 25 Vo 
entre 17 e 23 anos. 

(') Criança Portuguesa. 

Das 50 semi-internas, 40qo têm de 6 a 10 
anos, 40'70 de 10 a 14 anos e 20 To de 14 a 
16 anos. Vemos, assim, que a média de ida- 
des das internas é superior a das smi-inter- 
nas, o que se explica pelo facto de, s6 a 
partir de 1973, estas últimas terem sido 
admitidas na Instituição. 

No que diz respeito a origem social, é 
interessante verificar que toda a população 
é originária de meios familiares bastante 
pobres e que é esta uma das condições im- 
plícitas de admissão. 

Um segundo aspecto que nos parece im- 
portante diz respeito A forma como as crian- 
ças são encaminhadas para o Instituto - en- 
viadas normalmente a um Centro de Ensino 
Especial onde lhes é efectuado um exame 
psicológico, são observadas por uma equipa 
do próprio Instituto, constituída pelo direc- 
tor, psicólogo, assistentes sociais e médicos, 
que é responsável pela decisão final de 
admissão ou não das crianças. 

Quem solicita essa primeira observação? 
Relativamente a esta questão, duas concep 
ções estão presentes no discurso dos vários 
técnicos que entrevistámos: um primeiro 
grupo considera que os resultados escolares 
não são relevantes na decisão de enviar es- 
tas crianças ao Centro de Ensino Especial, 
sendo o pedido formulado, na maior parte 
das vezes, pelos familiares; outros conside- 
ram que são os professores primários que 
tomam a iniciativa de solicitar esse exame, 
na sequência de insucessos escolares suces- 
sivos. 

Apesar de não nos ter sido facultada a 
possibilidade de consultar os ((dossiem de 
admissão das crianças)), pensamos poder di- 
zer que, por um lado, a população é bas- 
tante homogénea quanto ao seu passado es- 
colar e nível intelectual e, que por outro 
lado, não há uma diferença significativa 
quanto a estas duas características entre as 
internas e semi-internas. 

No entanto, os diferentes técnicos não 
consideram a população do Instituto homo- 
génea: introduzem uma distinção nítida en- 



tre o grupo das crianças internas e o das 
semi-internas, quer no que se refere ao seu 
comportamento e características, quer as 
possibilidades de êxito escolar e profissional 
futuro. 

Enquanto que alguns tendem a qualificar 
em termos valorizantes as crianças internas 
e a desvalorizar as semi-internas, atribuindo 
às características das famílias destas últimas 
a causa dos insucessos, outros consideram 
ser o internato o principal gerador da faIta 
de êxitos das alunas. 

2 - Como decorre a vida das crianças no 
interior da instituição? Quais as actividades 
que lhes são propostas e quais os objectivos 
que se pretendem atingir? Quem decide so- 
bre os problemas fundamentais da vida ins- 
titucional? Como se podem caracterizar os 
contactos adulto/criança? Dado que o nosso 
estudo assenta sobre a influência do esta- 
tuto e do papel das pessoas que trabalham 
na instituição, sobre a percepção que têm 
das crianças a seu cargo, foi importante es- 
tudar o quotidiano das alunas no Instituto, 
precisar o poder institucional dos diferentes 
trabalhadores aí existentes, assim como ca- 
racterizar as situações em que eles contac- 
tam com as mesma alunas. 

Foi a partir das entrevistas com os dife- 
rentes técnicos, que referimos na introdu- 
ção, e através de observações directas que 
recolhemos elementos referentes às ques- 
tões que acabamos de pôr. 

As instalações do instituto situam-se em 
dois locais a grande distância um do outro. 
Num dos edifícios desenrolam-se as activi- 
dades das 9 às 19 horas, com classes de 
ensino primário de manhã e actividades 
apara-escolares)) da parte da tarde; no ou- 
tro, reservado exclusivamente As alunas em 
regime de internato, encontram-se os quar- 
tos, uma pequena sala comum, a cantina, 
assim como os gabmentes do director e de 
todos os ((especialistas)). Esta divisão espa- 
cial corresponde a uma divisão na dinilmica 
institucional: podemos deIimitar no interior 
da instituição três sectores mais ou menos 

independentes, quer do ponto de vista do 
seu funcionamento, quer do ponto de vista 
dos objectivos que se propõem: o sector dos 
<especialistas», o sector «escolar» e o sector 
((para-escolar)). 

Os contactos entre os elementos destes 
três sectores são quase inexistentes. Resu- 
mem-se a algumas reuniões, sempre como- 
cadas pelos elementos da direcção, tendo 
por fim a resolução de problemas adminis- 
trativos ou, mais raramente, o tratamento 
de problemas pedagógicos. 

3 - a) Grupo I (Sector dos <(Especialistas») 

Todos os técnicos que fazem parte deste 
sector contactam com as alunas apenas em 
casos excepcionais, quer em consultas (caso 
das médicas), quer em momentos muito pre- 
cisos do ano, no fim das férias por exem- 
plo, no momento da entrada, ou, no caso 
de ausências muito prolongadas das semi- 
-internas (caso das assistentes sociais), quer 
ainda quando há problemas de indisciplina 
mais ou menos graves (caso do director ou 
da psicóloga). São entretanto estes que deci- 
dem sobre quase todos os problemas insti- 
tucionais, exceptuando as questões relativas 
a escolaridade primária. I-, da sua respon- 
sabilidade a admissão das crianças na ins- 
tituição, assim como a determinação do 
regime de internato ou semi-internato. De- 
finem também as grandes linhas de funcio- 
namento institucional, estabelecem as nor- 
mas internas, coordenam as actividades dos 
sectores administrativos (director) e para-a- 
colar (psicóloga) e decidem ainda sobre as 
saídas das alunas da instituição (assistentes 
sociais). 

Podemos referir ainda que, tendo sido ne- 
cessário, por imperativos institucionais, cons- 
tituir uma comissão encarregada de estudar 
as características da população do Instituto 
do ponto de vista psicológico, social e esco- 
lar, são mais uma vez estes técnicos que a 
integram. 
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Diremos que os elementos deste grupo se 
caracterizam, do ponto de vista do seu po- 
der institucional, por serem os responsáveis 
pela grande maioria das decisões no interior 
do Instituto. 

Quanto ao tipo de contactos adulto/ 
/criança, pode afirmar-se que são pouco 
frequentes, ocasionais e ocorrem sempre em 
situações extremamente formais. 

b) Grupo I I  (Sector Escolar) 

Existem, a este nível, seis classes de en- 
sino especial, da sensorial ao 2." ano, 2." fase 
(4." classe). O funcionamento destas classes 
é assegurado por seis professoras do ensino 
especial, que têm um estatuto particular na 
instituição. Dependem directamente do pon- 
to de vista administrativo e pedagógico do 
Instituto António Aurélio da Costa Ferreira, 
dependente por sua vez do Ministério de 
Educação e Investigação Científica e não do 
Ministério dos Assuntos Sociais a que per- 
tence todo o restante pessoal. 

Em relação a dinâmica institucional, cons- 
tituem um grupo a parte, pois não partici- 
pam no quotidiano do Instituto, não estão 
ao corrente dos problemas aí existentes, não 
têm nenhum poder de decisão ao nível de 
admissões ou ao nível da vida das crianças 
no internato. 

Entretanto, têm uma importância funda- 
mental no que diz respeito ao futuro das 
alunas: basta dizer que um dos dois crité- 
rios de saída institucional é a obtenção do 
diploma do ensino primário e que, a este 
nível, a responsabilidade de decisão cabe as 
professoras. 

São estas que determinam o nível de estu- 
dos que as alunas devem seguir em cada 
ano. I3 a elas que compete definir os crité- 
rios de ((rendimento escolar)), participando 
assim, ainda que indirectamente, na vida 
do Instituto. 

O seu poder institucional é menor do que 
o do grupo anterior; exerce-se, porém, 

numa área bastante precisa ao nível da es- 
cola. 

Do ponto de vista da frequência de 
contactos adultolcriança, distinguem-se do 
grupo de especialistas, pois contactam fre- 
quentemente com as alunas. No entanto, as 
situações em que tais contactos se verificam 
são muito pouco diversificados e formais; 
são situações sempre escolares onde a mar- 
gem de liberdade de escolha de actividades 
é quase inexistente, centrando-se os contac- 
tos professor/aluno na rentabilidade ou não 
rentabilidade das aprendizagens. Com efeito, 
O que distingue o funcionamento destas clas- 
ses das de ensino normal é unicamente o 
número de efectivos por classe que, no pri- 
meiro caso, se reduz a 15 alunas. Os pro- 
gramas são os mesmos, os objectivos peda- 
gógicos são comuns, a disciplina exigida é 
parecida; os professores sabem, entretanto, 
que as alunas que terão de seguir são «dé- 
beis)), tendo, por consequência, dificuldades 
escolares bastante maiores e um ritmo de 
aprendizagem mais lento. I3 assim natural 
que a maior parte das crianças não chegue 
a terminar o seu diploma de ensino primá- 
rio - a grande maioria não ultrapassa o 
2." ano/l." fase (2." classe). 
I3 possível encontrar razões para que estas 

professoras não se interroguem sobre as suas 
práticas pedagógicas, que não ponham pro- 
blemas ao nível dos resultados escolares 
obtidos. Com efeito, a justificação de insu- 
cessos das crianças é-lhes fornecida a priori 
trata-se de crianças já repetentes que fre- 
quentaram classes especiais, sem nenhum 
rendimento, cujas características psicológi- 
cas individuais, parecem justificar as dificul- 
dades que enfrentam ao nível das aprendi- 
zagens. 

c) Grupo III (Sector Para-Escolar) 

As tardes das alunas são ocupadas em 
actividades ditas «para-escolares)>, integran- 
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do este sector todos os educadores e moni- 
tores num total de nove pessoas. 

As actividades desenvolvidas nestas clas- 
ses são consideradas pelos responsáveis do 
Instituto como secundárias em relação as da 
manhã. O seu obectivo é, antes do mais, 
ocupar as crianças durante uma parte do 
dia e ((fazer-lhes desenvolver um certo nú- 
mero de aptidões de base necessárias as 
aprendizagens escolares)) (*). 

De acordo com o nível de estudos que 
seguem na escola primária, as alunas são 
repartidas por aquelas diferentes classes, da 
sensorial aos ateliers apré-profissionais)), pas- 
sando por classes de trabalhos manuais. De- 
vem frequentar, ainda, obrigatoriamente, 
uma classe de música e outra de ((activida- 
des da vida diária)). Não existem ateliers de 
formação profissional propriamente ditos - 
((Temos apenas um atelier de costura e um 
outro de tecelagem; é o que sempre existiu, 
embora reconheça que isto não tem grande 
valor no mundo de hoje. Veio recentemente 
uma pessoa dar cursos de dactilografia mas, 
como não temos máquinas de escrever, en- 
sina as crianças outras actividades necessá- 
rias a todas elas: fazer a cama, pôr a mesa, 
cozinhar, ainda que teoricamente, porque 
não temos materiais apropriados.)) (') 

O funcionamento destas classes é assegu- 
rado por educadores e monitores. Estes têm 
uma liberdade de escolha bastante grande 
ao nível do tipo de actividades que propõem 
às crianças pois não há programas definidos 
nem fins precisos a atingir. 

Os educadores e monitores acompanham 
as crianças fora das horas de aula -nos re- 
creios, durante as refeições e a noite no in- 
ternato. Acompanham-nas também durante 
as saídas da instituição. Cada um é respon- 
sável por um pequeno grupo de crianças- 
seis em média-que seguem de uma ma- 
neira regular durante os diferentes momen- 
tos do dia. 

Diremos que os contactos adulto/criança 
são frequentes e se verificam em situaçõ,es 
diversif icadas. 

Com efeito, ao contrário dos elementos 
dos dois primeiros grupos, os educadores e 
monitores estão com as crianças em situa- 
ções por vezes formais (nas aulas), onde o 
grau de liberdade de escolha das actividades 
desenvolvidas é, no entanto, maior que o 
das professoras e, também, noutras mais 
informais, tal como recreio, saídas e a noite. 
Podemos afirmar que a relação adulto/ 
/criança, é a este nível menos rigida, menos 
submetida a contrariedades impostas pela 
natureza das próprias situações. 

Quanto ao poder institucional ele é pra- 
ticamente inexistmte, não só porque os 
membros deste grupo não participam nas 
decisões fundamentais da vida institucional, 
mas também porque não têm nenhum poder 
de decisão em pontos precisos. Dado que 
se ocupam de actividades desvalorizadas quer 
institucional, quer socialmente, o facto de 
terem um poder de decisão ao nível dos 
critérios de rendimento das actividades «pa- 
ra-escolares)) tem uma importância mínima, 
porque, existindo ou não progresso, este 
resultado, no que diz respeito às crianças, 
não traz quaisquer consequências. 

111 - ANÁLISE DOS RESULTADOS 
E CONCLUSÕES ('O) 

Tal como referimos na introdução, reali- 
zámos entrevistas semidirectivas com as 
pessoas que trabalham nesta instituição, sen- 
do o nosso objectivo tentar compreender a 
sua percepção das características das crian- 
ças, das suas possibilidades de êxito a nfvel 
escolar e para-escolar, das suas possibilida- 
des de ((recuperação)) assim como da. forma 
como explicam estes factos. 

(*) Extracto de entrevista. 
(') Extracto de entrevista. 

('O) Todas as citações são extraídas das entre- 
vistas efectuadas. 



Os dados obtidos a partir destas entre- 
vistas foram analisados em função dos três 
grupos já caracterizados; limitar-nos-emos 
nesta análise de resultados a extrair as 
grandes linhas que nos parecem diferenciar 
estes grupos e a apresentar alguns exemplos 
ilustrativos de cada tipo de discurso desen- 
volvido a partir dos três temas que são o 
objecto do nosso trabalho. 

o) O primeiro ponto que parece distinguir 
os elementos do grupo I dos dos grupos I1 
e 111, é a maneira como se referem as carac- 
terísticas das alunas. 

Os elementos do grupo I desenvolvem um 
tipo de discurso geral e abstracto. Não se 
referem a características de tal ou tal crian- 
ça, ao contrário dos do grupo I1 e 111, que 
falam das alunas em termos mais indivi- 
duais. 

Por outro lado, os elementos do grupo I 
falam sempre de características que seriam 
comuns a todas as alunas apercebendo a 
população da instituição como homogénea. 

Os elementos dos grupos I1 e 111, pelo 
contrário, referem-se sempre a existência 
de uma grande heterogeneidade da popu- 
lação considerando que não há caracterís- 
ticas globais que possam caracterizá-las. 

Podemos dizer que os elementos do grupo I 
têm uma visão abstracta das características 
da população do Instituto, visão determi- 
nada provavelmente por um discurso pré- 
-constituído que tem a sua origem nos co- 
nhecimento «científicos» que consideram 
possuir; os do grupo I1 e os do grupo 111, 
não tendo uma tal grelha de descodificação 
já feita, têm tendência a ser mais sensíveis 
A expressão da diversidade inter-individual. 

Se se analisarem, por exemplo, os tipos 
de discurso que foram produzidos a partir 
de questões que dizem respeito ao primeiro 
tema que estudámos, isto é: as crianças da 
instituição têm características específicas que 
as diferenciam das crianças ditas anormais))? 

Quais são elas? -vê-se que elementos do 
grupo I nos dizem por exemplo: 

«Uma das coisas que as crianças têm, e 
que é específica de uma criança débil ou de 
uma criança que tenha dificuldades, é uma 
enorme instabilidade, uma carência imensa 
a nível afectivo)) (grupo I); 
«As crianças devem dormir de 10 a 11 ho- 

ras por noite porque são crianças deficien- 
tes, instáveis e nervosas)) (grupo I). 

Pelo contrário, os elementos do grupo I1 
dizem: 

«Eu não posso caracterizar as crianças no 
seu conjunto. Há as que são bastante instá- 
veis, mesmo turbulentas, mas há outras que 
não têm nenhum problema a este nível. Há 
crianças que têm muitos problemas de rela- 
ções com as outras, ou connosco, mas há 
também crianças que não os têm. I3 preciso 
ver caso a caso)) (grupo 11). 

Os elementos do grupo 111, têm igualmente 
tendência a pensar que: 

((Todas as crianças são instáveis, não 6 
uma característica específica das crianças 
ditas ((deficientes)). Eu não posso falar de 
características globais destas crianças, por- 
que elas não existem. Não compreendo qual 
é a diferença entre estas crianças e as ditas 
«normais», no que diz respeito às suas carac- 
terísticas)) (grupo 111). 

«Na instituição há de tudo: problemas de 
memória, problemas de raciocínio, proble- 
mas de vocabulário, problemas de lingua- 
gem, problemas de motricidade, há uma 
grande mistura porque sabemos que a debi- 
lidade é uma coisa semelhante a disfunção 
cerebral m’nima dos psiquiatras, que não se 
sabe bem do que se trata, mas classificamo- 
-los lá. A debilidade não é uma coisa pre- 
cisa, que possamos dizer é isto)) (grupo 111). 

No que diz respeito A possibilidade de exito 
escolar estas diferenças aparecem também 
claramente; é assim que elementos do gru- 
po I nos dizem: 
«Todas estas crianças são instáveis na 

aula. J3 normal ... têm uma ausência de 
perseverança que é própria da debilidade. 
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Há realidades que são próprias destas crian- 
ças - dificuldades de aprendizagem, uma 
falta de coordenação a nível da motricidade, 
uma diferença na capacidade intelectual)) 
(grupo 1). 

Os elementos do grupo I1 dizem-nos, pelo 
contrário: 

«Há crianças de 19 anos que não conse- 
guem aprender. Há outras no entanto que 
terminam a sua escolaridade. Cada criança 
é um caso que é preciso analisar individual- 
mente)) (grupo 11). 

b) O segundo ponto que parece distinguir 
o discurso dos elementos dos três grupos diz 
respeito à maneira positiva ou negativa como 
apercebem as características, as possibilida- 
des de êxito escolar e para-escolar, assim 
como as possibilidades de recuperação das 
crianças. Os elementos do grupo I referem- 
-se às alunas de uma maneira desvalori- 
zante - nunca falam das potencialidades, 
mas sobretudo daquilo que elas não têm. 
I3 um discurso de tipo estritamente defici- 
tário. É assim que, no que diz respeito iis 
características das crianças, elementos do 
grupo I nos dizem por exemplo: 

«O sentido crítico, não lhe chegas a dar, 
porque elas não têm mesmo capacidade de 
abstracção, e ainda menos a de crítica. 
Mesmo se virmos o problema em termos 
de capacidade intelectual, elas nem nunca 
podem ter um sentido crítico em relação às 
coisas da vida, na medida em que não podem 
apreender o sentido destas coisas; por exem- 
plo, para elas falar do Estado é falar de uma 
pessoa ... O Estado é aquele que dirige. Elas 
não têm a capacidade de abstracção que 
lhes permita compreender que o Estado é 
um organismo, etc., etc., e mesmo se tu 
lhes explicares, elas ficarão sempre confu- 
sas. Não têm mesmo a percepção geográfica 
do país, da cidade, da rua, da rua têm por- 
que a vêem, mas não ultrapassam a pers- 
pectiva da aldeia; quando vão passear, per- 

guntam: este lugar faz ainda parte da nossa 
Nação? Não compreendem, não têm uma 
visão crítica das coisas)) (grupo I). 

Quanto aS possibilidades de êxito para- 
-escolar das alunas, este tipo de discurso 
aparece também nos elementos deste grupo. 
«No Instituto, nunca houve ateliers. Por 

outro lado, sendo certo que as mulheres se 
destinam a assegurar os trabalhos domés- 
ticos.. . nunca houve uma profissionalização 
disso. Põe-se aqui frequentemente o prcb 
blema-podem-se criar uteliers, mas de 
quê? E pensa-se: de tecelagem? Nos nossos 
dias, isso não dá de comer a ninguém; pen- 
sou-se na dactilografia, mas isso exige co- 
nhecimentos que elas não têm. Grande parte 
das crianças não têm a possibilidade de ace- 
der a isso, porque, independentemente do 
que possamos pensar, há realidades que são 
as dificuldacfes de aprendizagem que elas 
têm, e uma falta de capacidade que elas 
têm» (grupo I). 

Quanto às suas capacidades ao nível da 
escolaridade: 

«Estas crianças não têm capacidade de 
abstracção: não conseguem fazer operações, 
e isso repercutese na escrita, na leitura, e 
nas coisas que se aprendem aqui)) (grupo I). 

No que diz respeito às possibilidades de 
recuperação na instituição: 

((Quanto à recuperação, não acredito nela; 
vejo como única possibilidade o retomo As 
famílias)) (grupo I). 

Os discursos produzidos pelos elementos 
que fazem parte do grupo 11, são como que 
de transição entre os do grupo I e os do 
grupo 111. Ainda que a maior parte das 
caracteristicas referidas seja de natureza 
deficitária, os elementos deste grupo referem 
também alguns aspectos que consideram po- 
sitivos, tanto ao nível dos comportamentos, 
corno das possibilidades de êxito escolar. 

((Algumas crianças têm dificuldades ao 
nível de raciocínio; outras são terrivelmente 
instáveis, outras ainda têm deficiências de 
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tipo caracterial.. . elas cooperam contudo 
umas com as outras, têm laços afectivos 
entre elas, muito fortes)) (grupo 11). 

Os elementos do grupo I11 falam na sua 
grande maioria das crianças em termos mais 
valorizantes. 

«Eu verifico que há progressos nas crian- 
ças do meu grupo; aliás há uma progressão 
mais ou menos simultânea na minha classe 
e na «sensorial» da manhã. As actividades 
destas duas classes são as mesmas; então eu 
penso que, se há progressos na minha classe, 
deveria haver também na da manhã ...; pode 
haver aí uma diferença, que é, talvez, devida 
a existência de uma maior liberdade nas 
nossas aulas, porque se trata de actividades 
livres)) (grupo 111). 

c) O terceiro ponto que distingue os três 
grupos e que parece aliás o mais significa- 
tivo, respeita a maneira como os elementos 
de cada grupo analisam os porquês destas 
características, as possibilidades de êxito e 
de recuperação. 

Os elementos do grupo I têm dois tipos 
de atitudes: ou não procuram explicar OS 
comportamentos das crianças: 

«Há crianças que são capazes, há outras 
que são incapazes. Os porquês? Sei lá. O que 
tu vês é que há os que são, e os que não são)) 
(grupo 1). 
Ou procuram a responsabilidade dos insu- 

cessos das crianças ao nível das suas carac- 
terísticas, pelas quais a família é respon- 
sável: ((tu sabes que os problemas familiares 
graves trazem normalmente bloqueios, como 
sabemos em termos de Q. I. Nos primeiros 
contactos elas parecem normais, capazes de 
levar uma vida autónoma, mas, depois de 
uma certa rotina de observação, chegamos 
a conclusão de que qualquer que seja a 
etiologia, a sua capacidade não é a mesma 
da das crianças normais)) (grupo I). 

Os elementos deste grupo não se colocam, 
aliás, o problema de saber se o contexto 

em que estes comportamentos têm lugar é 
ou não responsável por eles. 13 interessante 
verificar que nunca fazem referência a pró- 
pria instituição e que o único elemento que 
o fez foi em termos de valorizar as práticas 
do internato em relação as do meio familiar: 

«Há crianças em internato que vêm de 
um meio familiar superprotector que as 
isola; quando elas chegam a instituição, tor- 
nam-se crianças com uma autonomia, ainda 
que seja mínima-há um clima que não é 
de maneira nenhuma protector e que gera 
um certo desenvolvimento)) (grupo I). 

Os elementos do grupo I1 procuram quase 
sempre explicar os porquês das característi- 
cas das alunas, adiantando uma explicação 
para tal ou tal tipo de comportamento, ape- 
sar de o fazerem sempre em termos de carac- 
terísticas individuais das crianças ou das 
suas famílias: 

«As crianças têm problemas de toda a 
espécie que são devidos ao facto das suas 
famílias serem desorganizadas. Eu acho que 
este problema é mais importante que o de 
ser pobre porque pode-se viver em muito 
más condições, mas, se temos uma família 
estável, um pai e uma mãe que vivem jun- 
tos, não é tão grave como quando se vive 
com uma mãe que se prostitui e um homem 
que não é da nossa família)) (grupo 11). 

Ou ainda, no que respeita mais directa- 
mente a escolaridade: 

«Há crianças que não são capazes de ter 
êxito na escolaridade primária -trata-se dos 
seus níveis intelectuais que são muito baixos 
e isto está relacionado com os problemas 
familiares)) (grupo 11). 

Os elementos do grupo I11 têm, a este 
nível, um discurso que se distingue dos ou- 
tros dois grupos, não atribuem as caracte- 
rísticas das alunas nem os seus eventuais 
insucessos a problemas estritamente indivi- 
duais; fazem referência, também, a proble- 
mas institucionais e têm em conta o con- 
texto em que as crianças se encontram e em 
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que tais características ou insucessos se ma- 
nifestam. B assim que: 

«As crianças internadas nas instituições 
têm sempre uma visão limitada do mundo 
exterior; não é necessário que sejam consi- 
deradas como ((deficientes)), pode tratar-se 
de crianças ditas «normais» (grupo 111). 

Ou, no que respeita a sua possibilidade de 
recuperação: 

((Que recuperação podemos esperar de 
crianças que viveram neste Instituto 5, 10, 
20 anos? É um círculo fechado onde não 
seguimos as crianças convenientemente; es- 
tas são contaminadas pelos problemas insti- 
tucionais. 

Este género de instituição, sobretudo os 
internatos, deveriam ser todos fechados mas 
bem fechados, para nunca mais serem usa- 
dos; no caso de ser impossível fazê-lo, dever- 
-se-ia poder trabalhar com pequenos grupos 
em que as crianças fossem consideradas 
como seres humanos. É por isto que sou 
contra os internatos, porque eles são respon- 
sáveis por certas características dos alunos 
que aí vivem; penso mesmo que estas carac- 
terísticas ficarão ao longo da sua vida; as 
crianças são marcadas pela instituição)) (gru- 
po 111). 

«Acho bastante significativo que as crises 
que as crianças têm se agravem a medida 
que os anos na instituição decorrem (grupo 

A partir destes dados, parece-nos poder 
afirmar que os diferentes técnicos contras- 
tam de facto quanto a sua percepção das 
alunas na instituição, tendo esta percepção 
uma relação estreita com o seu estatuto e 
o seu papel tal como os definimos. De facto, 
os elementos do grupo I têm tendência a 
referir-se a população do Instituto utilizando 
um discurso que não tem em conta a especi- 
ficidade e individualidade das diferentes alu- 
nas; o grupo dos professores tem um conhe- 
cimento mais diferenciado de cada criança 
ainda que limitado pela natureza da situa- 
ção escolar-o que conduz a um discurso 

111). 

centrado no essencial numa problemática 
de rentabilidade das aprendizagens; o grupo 
dos educadores, cujos elementos contactam 
com as alunas em situações diversificadas, 
tem uma percepção mais atotalizante)) de 
cada uma, referindo-se quer as suas dificul- 
dades, quer as suas potencialidades; tentam 
também explicar as eventuais dificuldades 
das crianças invocando factores de ordem 
institucional, ao contrário dos elementos dos 
dois primeiros grupos que procuram as ra- 
zões destas dificuldades em factores de na- 
tureza individual. 

Parece-nos importante chamar a atenção 
para esta diversidade de formas de ((olhar)) 
as crianças já que, tal como dissemos na 
introdução deste trabalho a nossa percepção 
de uma população que temos a nosso cargo 
influencia inevitavelmente os resultados que 
conseguimos obter. Se temos a priori ten- 
dência a considerá-la como incapaz do ponto 
de vista escolar, a probabilidade de que os 
insucessos a este nível se verifiquem aumenta 
consideravelmente. 

Não pretendemos dizer evidentemente, 
que o simples facto de percepcionar as crian- 
ças em termos positivos é suficiente para 
que os insucessos não se verifiquem. Pare- 
ce-nos ser sim um ponto de partida para que 
através de uma observação sistemática das 
crianças, possamos descobrir aquilo que elas 
são capazes de realizar com êxito, e possa- 
mos, assim, valorizá-las a este nível. 

Parece-nos por outro lado da maior im- 
portância que se tenha em conta o contexto 
em que os insucessos se verificam-uma 
reflexão sobre as práticas institucionais ainda 
hoje existentes ao nível do ensino especial 
será sem dúvida útil para a compreensão 
das razões pelas quais as instituições de 
ensino especial não cumprem os objectivos 
que presidiram a sua criação. 

Será que a recuperação é possível num 
sistema de ensino especial tal como ele existe 
no nosso país? Será que a exclusão das 
crianças do ensino normal não conduz ine- 



vitavelmente a sua marginalização? Não se- 
rão as instituições de recuperação de facto 
instituições de marginalização? 

11 - Quais são as actividades para-esc@ 
lares das crianças? Quem é responsável? Há 
a este nível programas e fins precisos a 
atingir? Quais os critérios de rendimento a 
este nível? Quem decide sobre esse rendi- 

ANEXO 1 

GUIÃO DE ENTREVISTA 

a) Entrada na instituição 

mento? 
12-Quem se ocupa das crianças fora 

das horas de aula? Quais são as actividades 
desenvolvidas? 

13-Como está organizada a formação 
profissional? Quem é o responsável? 

1 - Como são encaminhadas as crianças 
para a instituição? Quem as envia? Porquê? 

2 - Quais os critérios institucionais de 
admissão? (Idade, meio familiar, diagnós- 
tico.) 

3 - Quem define estes critérios? Q u ~  6 
o responsável pela sua aplicação? 

4 - Quem decide do r e m e  das crianças 
na instituição e segundo que critérios? 

5 -Como é feito o diagnóstico? Que ins- 
trumentos são utilizados? Quem o estabe- 
IWt?? 
6 - Como são feitos os primeiros contac- 

14 - Como é que está organizada a noite 
no internato? E os fins-de-semana? Quais 
são os técnicos que as acompanham normal- 
mente? 

15 -Existe um trabalho de equipe entre 
as diferentes pessoas que trabalham na h s -  
tituição? I3 regular ou ocasional? Quem tem 
O poder de convocar reuniões? Quais são 
normalmente os seus conteúdos? 

16-Como são tomadas as decisões ao 
nível dos diferentes sectores? 

tos das crianças com a instituição? Quem 
as recebe? Como são integradas? 
7 - Quais os elementos sobre as crianças 

que a instituição conhece? Como os obtém? 
Quem os centraliza? 

b) Vida fia instituição 

8-Como é organizado o tempo das 
crianças na instituição? Q u i s  os critérios 
utilizados em temos de escolarização, for- 
mação e tempos livres? São iguais para to- 
dos ou variam em função do regime de inter- 
nato ou semi-internato por exemplo? 

9-Em que momentos do dia é que os 
diferentes técnicos estão com as crianças? 
Quais as actividades desenvolvidas? 

10 - Como está organizada a escolaridade 
das crianças? Quais os critérios utilizados no 
que diz respeito ao rendimento escolar? 
Quem os define? Há programas precisos a 
seguir? Há fins definidos a atingir? 

c) Saída da instituição-contactos com o 
exterior 

17- Como são feitos os contactos com 
o mundo exterior nomeadamente com a fa- 
mília? Há normas estabelecidas quanto a 
esta questão? Quem as elabora? 

18 - As crianças podem sair sozinhas? 
Em que condições? No caso de saírem acom- 
panhadas, quem o faz normalmente? 

19-Há alguma programação dos con- 
tactos das crianças com o meio exterior? 
Quem é o responsável? 
20-Há critérios definidos quanto A du- 

ração da estadia na instituição? (idade; re- 
cuperação). 

21 -Quem elaborou esses critérios? 
Quem é o responsável pela sua aplicação? 

22-Como se prepara a saída definitiva 
das crianças da instituição? Quais são as 
possibilidades consideradas? Quem se ocupa 
delas? 

22 



23 - No caso em que a criança ultrapassa 
a idade limite definida e não existindo pos- 
sibilidades para a sua integração quer a nível 
familiar, quer a nível profissional, quais as 
soluções encaradas? Quem decide a este 
nível? 

RESUMO 

Os autores do presente artigo analisaram 
a forma como os técnicos de ensino especial, 
que se ocupam de crianças débeis mentais 
em instituições, as percepcionam, e quais 
as razões que invocam como sendo a origem 
das suas eventuais dificuldades. Partindo da 
hipótese que o poder institucional dos téc- 
nicos .e o tipo de relação com as crianças 
determina a forma como são percepcionadas 
as suas características e possibilidades de 
êxito escolar e profissional, assim como o 
tipo de explicoção invocada para estes fac- 
tos, analisaram uma instituição para crian- 
ças débeis médias, em Lisboa. 

As conclusões, ainda que provisórias, 
apontam, de facto, no sentido das hipóteses 
f ormutadas. 

RÉSUMé 

Les auteurs analysent Ia manière dont les 
techniciens de I’enseignement specialisée qui 
s’ocupent d’enfants débila en institutions 
les perçoivent, et quelles les raisons qui 
évoquent comme étant 2 I’origine de leurs 
difficdtés. Ayant pur hypothèse que te 
pouvoir institutionnel des techniciens déter- 
mine Ia perception des caractéristiques et 
possibilités de réwsite smlaire, ainsi que les 
explications recherchées, les auteurs ont 
etudié une institution pour débiles moyens, 
2 Lisbonne. 

Les conclusions, quoique provisoires, sem- 
btent confirmer I’hypothèse de départ. 
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